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INCENTIVOS MANTIDOS
ESTADO TEM A PRIMEIRA
VITÓRIA NA GUERRA FISCAL
Comissão do Senado aprova convalidação de benefícios

RONDINELLI TOMAZELLI
rtomazelli@redegazeta.com.br

BRASÍLIA

OEspírito Santo conseguiu
ontem sua primeira vitória
na guerra fiscal travada en-
tre os Estados. A Comissão
de Assuntos Econômicos
(CAE) do Senado aprovou
ontem a convalidação dos
incentivos fiscais concedi-
dos pelos governos esta-
duaiseameaçadosdeextin-
ção imediatapeloSupremo
Tribunal Federal (STF).
A Corte sinalizou que

aprovaria estemês a súmu-
lavinculantequedáfimau-
tomáticoabenefíciosrelati-
vos ao ICMSea regimesdi-
ferenciados semaprovação
unânime do Conselho Na-
cionaldePolíciaFazendária
(Confaz) – presidido pelo
Ministério da Fazenda.
Diantedo risco iminente

às economias, empresas ea
arranjos produtivos regio-
nais já consolidados, os se-
nadores adotaram uma es-
tratégia decisiva. Em reu-
nião de manhã, negocia-
ram com secretários de Fa-
zenda e com o presidente
doConfaz antesdeaprovar
o relatório do senador Luiz
Henrique (PMDB-SC) ao
projeto de lei empauta.
A matéria deve ir a ple-

nárioembreve,masnãohá
datadefinida.Seaprovada,
segue para aCâmara, onde

deve enfrentar nova queda
de braço se o governo não
encampar a proposta.
Ferraço, porém, ponde-

ra: “Temosquedarumpas-
sodecadavez.Aaprovação
na CAE foi prioridade, ur-
gência para evitar que a sú-
mula fosse às vias de fato, e
aí não teria projeto que a
suspendesse. Além de con-
validar os incentivos, o Se-
nado sinaliza aoSTFaade-
quação da legislação”.
Na prática, o textoman-

tém intactos e dá longa so-
brevida de 15 anos a pro-
gramas de estímulos tribu-

AGÊNCIA SENADO

Senadores e secretários estaduais de Fazenda fecharam acordo antes da votação

REGRAS MAIS FLEXÍVEIS

Substitutivo
O substitutivo ao projeto
de lei da senadora Lúcia
Vânia (PSDB-GO)
estabelece regras mais
flexíveis na concessão de
benefícios fiscais para

atrair empresas. A atual
legislação só os admite
com autorização prévia e
unânime do Confaz, mas
isso não foi feito pelos
Estados, inclusive o
Espírito Santo.

Não haverá dívida
O novo texto permite aos
Estados celebrar convênios
para remissão (perdão) de
créditos tributários
decorrentes de incentivos
instituídos sem obedecer a

Constituição. Também
faculta aos Estados recriar
esses mesmos benefícios e
definir sua prorrogação.

Novo quórum
Hoje, qualquer convênio

para incentivos exige apoio
de todos os 27 secretários
estaduais de Fazenda –
que compõem o Confaz. A
nova regra, aplicável
apenas às convalidações,
torna válido o convênio

que tiver a assinatura dos
representantes de dois
terços dos Estados e um
terço das unidades
federadas integrantes de
cada uma das cinco
regiões do país.

Líder do
governo
recua

Apesar de ter “saudado”
o entendimento dos Esta-
dosontem,olíderdogover-
no no Senado, Eduardo
Braga (PMDB-AM), não
concordoucomopedidode
urgência para a votação do
projeto emplenário.
De todo modo, senado-

res comemoraram.Favorá-
vel à convalidação dos in-
centivos, Walter Pinheiro
(PT-BA) pretende retomar
a discussão da reforma do
ICMS e da criação de dois
fundos – umpara compen-
sar osEstadospor eventual
perdade receita comauni-
ficação das alíquotas e ou-
tro para estimular o desen-
volvimento regional – que
integravam um conjunto
de medidas propostas em
2013 pelo Executivo.
O acordo selado tam-

bémenvolveuo secretário
da Fazenda de São Paulo,
Andrea Calabi, levando o
senador Eduardo Suplicy
(PT-SP) a retirar seu voto
em separado pela rejeição
da proposta – que traria
prejuízos ao Estado mais
rico do país.

tários a empresas do ramo
industrial que se instalam
no Espírito Santo, como o
Compete-ES e o Invest-ES.

SOBREVIDA
“Sem tais programas,

não teríamos trazido a
Weg Motores, a Itatiaia e
um conjunto de investi-
mentos ao Estado”, frisa
Ferraço. O projeto ainda
garantemais oito anos de
vigência ao Fundap capi-
xaba, asfixiado em 2012
pelogovernofederaleho-
je com alíquotas reduzi-
das de ICMS importação.

Devido ao mecanismo
poucoortodoxodo “passeio
de notas fiscais” em alguns
Estados, Ferraço não conse-
guiu incluir emenda para
salvaguardar as atividades
do comércio atacadista do
Sincades. “Junto comGoiás,
vamosdar combate emple-
nário pelo ramo atacadista.
Estressar aCAEcom isso fa-
riaoEspíritoSantoeliminar
oimportanteSincadeseper-
der o que foi garantido no
campo industrial”, justifica.
Ao contrário da implo-

são do Fundap que gerou
um rombo nas prefeituras

capixabas, o substitutivo fi-
xou critérios de transição.
Os Estados ainda pode-

rão estender incentivos a
outros contribuintes esta-
belecidos em seu territó-
rio, sob as mesmas condi-
ções e nos prazos-limite
anteriormente fixados.
Tambémépermitidoaum
Estado aderir a benefícios
fiscais instituídos por ou-
tro namesma região.
“Os incentivos foram a

única saída de Estados me-
nos ricos reverterem o mo-
deloconcentradordogover-
no federal”, frisa Ferraço.

SEM SUSTOS

“A aprovação na CAE é
um primeiro passo para
afastar a insegurança
jurídica que pode
paralisar investimentos.
O Espírito Santo não
pode tomar sustos aqui”

RICARDO FERRAÇO
(PMDB-ES) SENADOR


